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Recursos Especial e Extraordinário Cível nº 0800103-06.2023.8.19.0020 

Recorrente: ESTADO DO RIO DE JANEIRO e OUTRO 

Recorrido: NEYDER RODRIGUES MONNERAT 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recursos especial e extraordinário, fls. 43/61 e 62/89, 

respectivamente, com fundamento nos artigos 105, III, “a” e 102, III, “a”, da 

Constituição Federal, interpostos em face do acórdão da Quinta Câmara de Direito 

Público, fls. 16/29, assim ementado: 

 

“DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO E RIOPREVIDÊNCIA. MAGISTÉRIO 

ESTADUAL. SERVIDORA APOSENTADA DA REDE 

ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. PRETENSÃO DE 

IMPLEMENTAÇÃO DO PISO SALARIAL 

NACIONAL, COM O PAGAMENTO DAS 

DIFERENÇAS RESPECTIVAS. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DOS RÉUS. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO. I. CASO EM 

EXAME 1. Apelação interposta pelos demandados em face 

de sentença de procedência, proferida nos autos de demanda 

objetivando o reajuste da remuneração de professor 

estadual, em conformidade com o piso salarial nacional do 

magistério, observado o interstício de 12% sobre o 

vencimento-base, o cargo e a carga horária da servidora, 
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com os reflexos advindos do plano de carreira; além de 

pagamento das diferenças pretéritas, observada a prescrição 

quinquenal. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Discute-

se, preliminarmente a necessidade de sobrestamento do 

feito, em razão da Repercussão Geral Reconhecida pelo C. 

STF no Tema 1218 ou, ainda, diante da existência da ACP 

nº 0228901-59.2018.8.19.0001. 3. No mérito, a análise diz 

respeito do direito do servidor estadual à adequação 

remuneratória decorrente da incidência do piso nacional do 

magistério mediante o escalonamento entre referências, à 

luz das legislações nacional e estadual de regência e do 

entendimento firmado pelo C. STJ no Tema 911. III. 

RAZÕES DE DECIDIR 4. Preliminar de sobrestamento do 

feito rejeitada. Tema n.º 1218 da Repercussão Geral (RE 

1.326.541): inexistência de ordem de suspensão nacional 

dos processos sobre a matéria. Ausência de impacto 

necessário e imediato decorrente da simples concepção do 

tema da repercussão geral, visto que a ação coletiva ajuizada 

antes da ação individual não impõe sua suspensão. 5. 

Aplicação do art. 206, VIII, CRFB. Lei n.º 11.738/08: 

Constitucionalidade do regramento legal reconhecida pelo 

C. STF, no julgamento da ADI nº 4.167, ao estabelecer o 

piso salarial como vencimento básico inicial. 6. 

Implementação no âmbito estadual: Repercussão em toda a 

carreira conforme escalonamento concebido pela Lei 

Estadual n.º 5.539/09. Tema n.º 911/STJ: subsunção da 

espécie. 7. Imposição da lei nacional que não enseja 

desrespeito às súmulas vinculantes n.º 37 e 42, à reserva de 

lei ou à separação de poderes. 8. Adequação do vencimento-
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base da demandante, de acordo com o piso salarial nacional 

proporcional à sua carga horária, observado o seu nível na 

carreira e o índice de 12% entre as referências, que se impõe. 

Consequente direito ao recebimento das diferenças vencidas 

e vincendas, observada a prescrição quinquenal. IV. 

DISPOSITIVO 4. Sentença mantida. Recurso desprovido.” 

 

No recurso especial, o recorrente aduz violação aos artigos 19, 20 e 23 da 

Lei Complementar Federal nº101/2000 e 2º, §1º, §3º, 3º e 4º Lei Federal 11.738/2008. 

Defende, em síntese, a ausência de determinação legal para incidência automática do 

piso salarial profissional nacional em toda a carreira do magistério.  

  

Já em suas razões do recurso extraordinário, o recorrente alega violação 

aos artigos 37, XIII e 39, §1º, 61, § 1º, II, “a” 1º da CRFB/1988, bem como à Súmula 

Vinculante 37 e 42 do STF. Afirma que o vencimento do recorrido não pode sofrer 

reajuste, uma vez que não existe legislação estadual específica para tanto.  

 

Contrarrazões ausentes, conforme certidão de fl. 115. 

  

É o brevíssimo relatório. 

  

A controvérsia tratada nos recursos especial e extraordinário é objeto de 

debate perante o Supremo Tribunal Federal, por meio do Tema nº 1.218 (“Adoção do 

piso nacional estipulado pela Lei federal 11.738/2008 como base para o vencimento inicial da 

carreira do magistério da Educação Básica estadual, com reflexos nos demais níveis, faixas e 

classes da carreira escalonada”), objeto do RE nº 1.326.541/SP, com repercussão geral 

reconhecida, porém ainda não julgado em seu mérito.  

    

Confira-se:   
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“Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 

2º, 18, 37, X e XIII, e 169, § 1º, I e II, da Constituição 

Federal, a constitucionalidade da decisão judicial que 

concedeu a equiparação do salário-base do professor da 

educação básica do Estado de São Paulo ao piso nacional da 

categoria, estabelecido pela Lei 11.738/2008, com incidência 

escalonada nas diversas faixas, níveis e classes.”    

    

 Dessa forma, estando pendente de julgamento o recurso paradigma, os 

presentes recursos deverão ficar sobrestados até o seu trânsito em julgado, a fim de 

evitar prejuízo às partes.  

 

À vista do exposto, em observância ao disposto no artigo 1.030, III do 

Código de Processo Civil, DETERMINO O SOBRESTAMENTO dos recursos 

interpostos, até o trânsito em julgado do Tema 1218 do STF, nos termos da 

fundamentação supra. 

  

Anote-se no NUGEPAC (Tema 1.218 STF).  

 

Intime-se.  

  

Rio de Janeiro, 22 de junho de 2026. 

  

Desembargador HELENO NUNES  

Terceiro Vice-Presidente 
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